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ESCLARECIMENTO 

Ao ditoso leitor que acaba de adquirir este panfleto 

sobre uma terra que não interessa a ninguém, nem 

mesmo a si própria, posto que não lê, sinto que devo 

uma satisfação.  

Todos os homens discorrem a respeito do que sabem, 

ou do que presumem. Pico della Mirandola, por 

exemplo, discorreu sobre a Dignidade do Homem. 

Descartes sobre o Método. Étienne de la Boétie 

sobre a Servidão Voluntária. Rousseau sobre A Ori-

gem e Fundamentos da Desigualdade entre os Homens 

e também sobre As Ciências e as Artes. No meu caso, 

embora o objecto deste Discurso não tenha a nobreza, 

a elevação ou a grandiosidade dos exemplos citados, 

nem o meu propósito a mesma ambição e grandilo-

quência, tenho de dizer que, ainda assim, só depois 

de muito estudo, mui atenta observação e concomi-

tante conhecimento acumulado, me permiti discorrer 

longamente a propósito, em obra escrita.  

Este Discurso sobre a Figueira e por extenso Exe-

cração dos Figueirinhas foi pacientemente composto 

nos últimos dias de 2020, a partir de inúmeros 

apontamentos e considerações editados no blogue osí-

tiodosdesenhos ao longo de vários anos. O recolhi-

mento a que a pandemia a todos tem obrigado 

proporcionou-me o tempo de os reunir, escolher, 

corrigir, acrescentar, limar, afiar, polir, ilustrar e 

colorir; mas também me permitiu a reflexão e o 

distanciamento necessários para poder achar a forma, 

o tom e o espírito que julguei apropriados para dar 

um sentido mais do que vagamente estruturado à 

sumula de tudo o que reuni sobre assunto tão 

modesto e espinhoso, ainda que suculento. 

Assim foi tomando a forma de um panfleto sarcástico 

e o tom desprendido e despretensioso de um Diver-

timento, essa composição musical tão em voga no 

século XVIII (de caráter ligeiro e tom casual e 
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alegre, quantidade livre de movimentos, semelhante às 

suítes sem, porém, seguir um padrão pré-determinado) 

e como tal, foi todo composto, editado e paginado 

no espírito libertino e licencioso desse magnífico 

século iluminado pelo livre-pensamento, com caracteres 

da família Trajanus Roman, redesenhados em 1993 

por Roger White.  

De modo que, muito mais do que uma mera diversão 

de confinamento ou da crua vanidade que muitas 

vezes é a edição de autor, o que tem nas mãos, 

ditoso leitor, é um capricho, um livro d’artista, do 

qual decidi pagar a impressão de uma edição única 

(limitad(íssima) de 50 exemplares, que dividi em duas 

séries de 25 múltiplos, duplamente numerados de um 

a vinte cinco (uma em caracteres árabes, outra em 

romanos) e autenticados pela minha firma manuscrita.  

Por isto cada um destes exemplares será, tenho a 

certeza, um raro objecto de desejo, de puro deleite, 

de selecta colecção, que sei eu, uma verdadeira música 

de câmara, acessível apenas a espíritos privilegiados 

cujo bom-gosto e sofisticado critério dele saberão 

certamente tirar judicioso prazer e proveito. 

Também quero afiançar, dilecto leitor, sob palavra de 

honra e para mal dos meus pecados, que este pequeno 

panfleto insignificante tem tudo o que basta para se 

tornar um Clássico. Isto, claro, se ser um Clás-

sico for a capacidade de alcançar o Universal par-

tindo do muito particular, ou mesmo do insignifi-

cante. Foi o que fez Euclides da Cunha com um 

arraial remoto nos sertões da Bahia e Garcia Mar-

quez com um lugar recôndito na sua imaginação. 

Gogol fê-lo com um simples nariz. E eu, deus me 

perdoe, acabo de o fazer com a Figueira da Foz. 

Fernando Campos  

Maiorca, Dezembro 2020 

. 
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DISCURSO SOBRE A FIGUEIRA  

E  

POR EXTENSO  

EXECRAÇÃO DOS FIGUEIRINHAS 

 

A terra de que vos quero falar não é uma ilha 

imaginária, nem o “lugar nenhum” ou a “cidade 

perfeita”, da narrativa daquele marinheiro português 

que incendiou a imaginação já inflamada de um 

sábio inglês do século dezasseis.  

A terra de que vos falo existe mesmo, ocupa espaço, 

consome oxigénio, dissipa energia, produz eflúvios, 

exalações, até detritos. É bem real. Não é, pois, 

um não-lugar, uma utopia. Também não é, sequer, 

apenas um lugar-difícil, uma distopia. É pior. É 

uma cacotopia ('caco', do grego κακός, kakós: 'mau, 
ruim'). Esta terra é um “lugar ruim”, um pardieiro. 

Uma choldra.   
Uma cidade donde as mulheres vão parir longe. 

Chama-se Figueira. 

Uma cidade sede de um concelho com quase setenta 

mil habitantes cuja “personalidade colectiva” atingiu 

o último grau nas escalas da inanidade, da estupidez 

mais passiva, da inconsciência mais ignóbil e 

crapulosa e da apatia mais nefanda e indecorosa.  

Mas uma cidade que aceita, bovina e pacificamente, 

que os seus filhos nasçam noutro concelho (ou a 

bordo de uma ambulância, à borda da auto-estrada) 

não é uma cidade, porque o não merece; é uma 

bosta, uma chaga aberta, uma pústula infame exposta 

aos vermes e às moscas. 
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Uma cidade cujos filhos têm como única perspectiva 

de vida em seu seio a disputa de um lugar na 

caixa de um super-mercado não passa de um lugar 

vazio, um espaço sem matéria, um zero sem substân-

cia, um buraco no mapa, um nada.               

Mas então por que estranhos e bizarros trâmites 

atingiu a Figueira essa espécie vegetativa de auto-

complacente deliquescência mórbida? - perguntais 

vós, já curiosos - se tinha tudo para triunfar, 

ter sucesso, “dar certo”, do clima favorável à 

privilegiada localização geográfica. - É disso que 

lavra este tratado. Da origem da tragédia. 

A explicação de tão apagada e vil tristeza talvez 

se ache na história e na “personalidade colectiva” 

do elemento indígena, ou seja, no “carácter” 

específico dos seus habitantes, os naturais; mas 

também dos convertidos, os naturalizados. Os 

Figueirinhas.  

Comecemos, pois, pla História.  

É sabido que, inúmeras vezes, a Figueira se afirmou 

no país como uma espécie de balão de ensaio para 

conhecidas gestas nacionais, curiosamente sempre de 

feição regeneradora ou salvífica. Em 1967, por 

exemplo, o assalto à dependência do Banco de 

Portugal na Figueira foi uma curiosa paráfrase, 

anedótica e premonitória, dos anos seguintes, até 

hoje. Em 1985, o patusco e triunfal passeio do 

Cavaco à Figueira e ao seu Casino (no qual fez 

a rodagem do seu novo Citroën) foi o início de 

uma gesta regeneradora que prometeu tirar o país 

da cauda da Europa e o conduziu exactamente 

aonde ele está hoje, por mérito próprio. Em 1997, 

a Figueira e o seu eleitorado presciente foram os 

primeiros a reconhecer os méritos de Santana 

Lopes, essoutro grande visionário sem ideologia 
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conhecida que, mais tarde, numa carreira 

fulgurante, haveria de conquistar Lisboa e depois 

S. Bento e diz que ainda anda por aí.  

Assim, entre 1690 e 1704, a Figueira, então um 

pobre povoado de pescadores, descobriu o turismo 

(como vedes, muito antes de todo o país o ter 

feito e de se ter descoberto ele próprio, todo, 

inteiro, enfiado num só pacote turístico). Bem, não 

foi bem assim porque o turismo caiu-lhe do céu, 

mais precisamente do bispado de Coimbra. Já vos 

explico. Entre as datas referidas, o então bispo de 

Coimbra, D. João de Melo, mandou edificar na 

margem direita do rio Mondego, perto da foz, 

uma residência “de férias”, que ainda existe e é 

conhecida pelo peculiar e redundante nome de 

“Casa do Paço”. Como não consta dos anais 

nenhum particular interesse deste príncipe da igreja 

por rapazinhos figueirinhas, o que ficou para as 

actas, e é unânime entre estudiosos, é que a única 

razão de tal empreendimento se deveu à justificada 

necessidade de uma habitação digna do estatuto 

do potentado, e do seu séquito, como refúgio da 

canícula coimbrã nos meses de estio. Estava assim 

criado o conceito de “residência estival”. Está 

claro que, depois do bispo, também se foram 

instalando, cada um conforme as suas possibilidades, 

em casas próprias ou arrendadas aos naturais, os 

cabidos e os morgados e os lentes da academia e 

claro que também os doutores e os desembargadores 

e os nobres e os burgueses e, enfim, todos os 

oriundos das classes ociosas em geral, com as 

famílias legítimas e com as ilegítimas e, em alguns 

casos, até com a criadagem. 

(Aqui abro um parêntese para vos referir a intensa 

influência da mentalidade coimbrã na sociedade 

figueirinhas da época, que daria a Ramalho 
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Ortigão, a meados do século XIX, pretexto para 

algumas das suas farpas. Como esta: “A Figueira 

participa do carácter que tem Coimbra, um pouco 

para pior, porque os estudantes que frequentam a 

Figueira são ordinariamente os piores, os mais 

broncos, os que não saem de Coimbra, aqueles em 

que os efeitos do vício universitário se desenham 

mais profundamente”. Ou esta: “Estes senhores com 

o seu afectado desdém, com o seu mau ar de 

críticos, com o seu espírito de troça, e os senhores 

professores com a sua sobranceria catedrática, 

constituem o grande senão da sociedade da 

Figueira, sobre a qual destingem a sua cor especial.”. 

Nem a luta de classes à-moda-da-Figueira escapou 

ao seu arguto óculo: “Na Figueira, entre a 

população fixa, que habita a antiga vila e frequenta 

a Assembleia Figueirense, e a povoação flutuante, 

que habita principalmente o bairro novo e fre-

quenta a Assembleia Recreativa, não há hostilidades, 

mas existe uma forte emulação provinciana que se 

descarrega muitas vezes em pequenos episódios dignos 

de Dickens ou de Balzac.” Estas pertinentes e 

ramalhais constatações deixam uma possível chave 

para a interpretação da complexa e enigmática 

psique figueirinhas ou para a identificação da real 

estirpe, ou índole, da sua “personalidade colectiva”. 

Mas o facto de nem o bispo D. João de Melo, 

o inventor do turismo, nem o escritor Ramalho 

Ortigão, o primeiro e mais prestigiado propagandista 

da Figueira como destino turístico, constarem da 

sua toponímia até pode complementar esse propósito, 

facilitando a conclusão redonda de que o 

figueirinhas, além de ingrato e despeitado, também 

é um provinciano. O provincianismo, segundo o 

insuspeito Fernando Pessoa, é a incapacidade de 

distanciamento de si próprio “e, na esfera mental 

superior, a incapacidade de compreender a ironia”. 
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Ou seja, o figueirinhas é alguém, total ou 

parcialmente, destituído de “esfera mental superior” 

- um mentecapto, portanto - ou, mais prosaicamente 

e em português corrente, um imbecil sem sentido 

de humor - o que desde já vos facilita a 

compreensão do seu neurasténico mal de vivre e, 

definitivamente, de todo este compêndio). 

Encerrado o parêntese, retomo. Estava então 

inventado o turismo, fenómeno que se alargaria às 

classes favorecidas de todas as Beiras e até, já no 

século vinte, às do outro lado da fronteira, aos 

señoritos de Salamanca, Valladolid, Ciudad Rodrigo 

e etc., por supuesto. Para todos a Figueira era 

um refrigério, e o único destino, durante os meses 

da infernal canícula na meseta. A Figueira estava 

para Coimbra, para as Beiras e para toda a Espanha 

interior - mais ou menos, guardadas as devidas 

distâncias e proporções - como Sintra para Lisboa 

- e exactamente pelos mesmos motivos: o clima 

favorável e a localização privilegiada. A Figueira 

era um oásis de frescura e amenidade para toda 

uma gente mui selecta e da mais refinada sensi-

bilidade durante os meses mais secos e descon-

fortavelmente abrasadores do ano, situada na foz 

do maior rio de Portugal e, não desfazendo dos 

outros, na margem de um dos maiores oceanos do 

mundo também, ao alcance da sua brisa suave e 

protegida da sua nortada agreste pelo dorso 

maternal da Serra da Boa-Viagem. É claro que 

para entretecer o tédio a tanta gente fina, ociosa 

e deslocalizada durante três longos meses foi 

necessário rebuscar entretenimento sofisticado entre 

refeições; criar “infra-estrutura”. Foi assim que se 

fizeram clubs recreativos e teatros e cafés-concerto 

e matinées e récitas e declamações e burricadas e 

piqueniques e caçadas e passeios ao campo e à praia 
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e soirées e corridas de touros, e bailes e cegadas 

e pescarias. O turismo, para os Figueirinhas, 

tornou-se, muito mais do que um modo de vida, 

uma autêntica religião. E como religiões precisam 

de templos, fizeram-se casinos. No princípio eram 

vários, tantos como os deuses do dinheiro. Depois, 

já com o Estado-Novo, o olimpo tornou-se, como 

sabeis, monoteísta e passou a haver apenas um, o 

Casino. O Casino foi, a partir daí, o centro 

cívico da sociedade figueirinhas, o alfa e o ómega 

da sua, digamos assim, “identidade colectiva”. 

(Os jogos de azar e as atracções e variedades 

mundanas das casas onde eram praticados eram 

vistos por outros povos peninsulares com a suspei-

ção baseada na percepção moral que o catolicismo 

tradicional lhes atribuía. Eram casas associadas ao 

vício, à degradação moral, ao sub-mundo. Mas não 

para os figueirinhas. Na Figueira, o jogo de azar 

é uma actividade económica mais do que muito 

respeitável, tem foros de nobreza, as variedades 

são haute-culture, enfim, o Casino é uma catedral.)  

O Casino da Figueira ocupa, assim, um lugar ímpar 

no imaginário colectivo figueirense.   

“Ir ao casino” é, para os figueirinhas, uma bênção 

suprema, um jackpot, a extrema unção.  

- Os figueirinhas vão de chanatos e pijama à missa 

das sete na igreja paroquial, mas para realmente 

ver-a-deus vestem-se a rigor (as madames reservam 

cabeleireira) e vão ao casino assistir às conversas 

da Fátima com o Marinho Pinto e outros taxistas. 

- Os figueirinhas não vão ao museu ou à biblioteca 

(o casino preenche-lhes todas as necessidades cul-

turais); nem sequer ao estádio, ou ao pavilhão (os 
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jogos de azar satisfazem plenamente os ardores do 

seu espírito desportivo). 
- Os figueirinhas não se importam de perder a 

maternidade, a serra da Boa-Viagem (em cujo espi-

nhaço amarinham agora cada vez mais espécies en-

dógenas, como os eucaliptos, as acácias e as mo-

radias), a autonomia do seu porto comercial, as 

ligações ferroviárias às Caldas da Rainha e a 

Cantanhede (ao sul e ao norte) e o próprio 

hospital distrital, encerrado dentro de um parque 

de estacionamento privado e cada vez mais despro-

vido de valências. Nada disto assiste a sua “per-

sonalidade colectiva”. 

- Os figueirinhas também não se importam que o 

serviço municipal de abastecimento de água potável 

tenha sido concessionado a privados; nem que o 

município pague anualmente pelo fornecimento do 

precioso líquido mais do dobro do que recebe pela 

concessão; devem até achar um privilégio pagá-lo a 

preço de Chanel número cinco, quiçá até envaide-

cidos, na sua abstrusa fleuma snob e bairrista, por 

a água da Figueira ter um valor tão mas tão 

acrescentado que excede o da do Luso e compete 

com o do champanhe, na Bairrada. 

- Os figueirinhas nem sequer vão ao salão nobre 

da Câmara Municipal, onde acontecem as reuniões 

do executivo e consabidas peixeiradas - os figueiri-

nhas não gostam do conflito, enfim, de chatices 

- por isso preferem o salão cafee do casino onde, 

todos aperaltados, trocam amenidades entre vénias 

e genuflexões.  
“O Casino” é, para eles, a epítome da distinção, 

da urbanidade, da sofisticação. Uma marca indelével, 

singular, da sua “personalidade colectiva”.  
O Casino (ou a entidade que o detém) sempre 

pôde dizer de si próprio e da Figueira da Foz 
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algo similar ao que se dizia da General Motors 

e da América: “o que é bom para Figueira-Praia, 

é bom para a praia da Figueira”, e vice-versa. 
A verdade é que só existe outra entidade compa-

rável em prestígio no imaginário místico dos fi-

gueirinhas, e que lhes merece a mesma, sempre 

reverencial e atávica, genuflexão: a Misericórdia-

Obra da Figueira, a maior empregadora de todo 

o concelho, com um património imobiliário incal-

culado e que consegue fazer todo o seu trabalho 

assistencial “com apenas 44% de ajudas do Estado”. 

Ambas fazem o pleno. São o yin e o yang figuei-

rinhas. Se uma é uma empresa que lhes administra 

as expectativas de fortuna, a outra é uma entidade, 

igualmente privada, mas não menos etérea, que lhes 

gerencia as perspectivas de miséria. 
 

Aqui chegados, suponho que já tendes alguma ideia 

formada, um assomo de retrato, da peculiar fisio-

logia psicológica dos indígenas que habitam a terra 

que vos descrevo.  

A parte que sobra deste tratado cuidará de vos 

esclarecer sobre o trecho de história que ainda 

falta contar, de apontar os factos determinantes 

que precipitaram a queda e de descrever a paisagem 

física e social da cidade e seus contornos, mesmo 

os obscuros, que vos ajudarão, desde logo, a 

entrever o retrato de corpo inteiro, isto é, a 

fazer uma ideia completa das causas profundas da 

decadência deste povo peninsular. 

 
Retomemos, pois, o fio da história. Estávamos, 

portanto, em 1876. “E, não obstante, nenhuma 

outra praia em Portugal possui as condições desta 

para tornar agradável a estação dos banhos.” 

Quando Ramalho Ortigão escreve estas palavras, 

estava a Figueira no início da que viria a ser a 
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sua “idade de ouro”, que se estenderia por setenta 

anos, até à década de cinquenta do século XX, e 

pela qual tantos figueirinhas ainda choramingam 

baba e ranho (os figueirinhas fixaram a última 

parte da frase e ainda hoje a papagueiam como 

uma ladainha propiciatória, omitindo sempre, pudi-

camente, o “não obstante”, que nunca esqueceram 

nem perdoaram a Ramalho. É deste rancor frio, 

mas tenaz, que se faz a identidade colectiva fi-

gueirinhas e talvez explique a até hoje estranha 

ausência do escritor da toponímia, e da estatuária, 

da terra). 
 
Mas continuemos para bingo. A Figueira estava 

então em pleno crescimento. Em 1882 é elevada a 

cidade e inaugurado o terminal de ligação ferro-

viária à Linha da Beira-Alta (à fronteira). Em 

1884 é fundado o Casino da Figueira (o que faz 

dele o mais vetusto da Península Ibérica). Em 1888 

é inaugurada a Linha do Oeste, que ligava a 

cidade às Caldas da Rainha e a Lisboa. Em 1895 

é inaugurada a praça de touros, o Coliseu Figuei-

rense. Entretanto, desde 1876 já funcionava o 

caminho-de-ferro americano, que ligava as minas de 

carvão do Cabo Mondego (descobertas em 1750 

por um inglês) à estação da Figueira, através da 

Serra da Boa-Viagem e Tavarede.  Também trans-

portava passageiros, entre a estação e o Cabo 

Mondego, com paragem em Buarcos, utilizan-

do americanos, veículos ligeiros de tracção animal, 

o que, além de funcional, era ecológico e pitoresco. 

A primeira fábrica de cimento foi instalada em 

1888, por um francês. A indústria floresce. A 

cidade torna-se também um importante porto baca-

lhoeiro. A construção naval, a cerâmica, o vidro, 

as conservas, a reparação Ferroviária, fazem da 
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Figueira o segundo polo industrial da região cen-

tro. A Figueira, não os seus contornos. Sim, 

porque enquanto a cidade se ia abrindo à moder-

nidade, ao turismo, à produção industrial, no 

campo não se passava nada. Aí, em três quartas 

partes e meia do território do concelho, vicejavam 

vigorosamente o latifúndio e a relação feudal, a 

produção intensiva de vinho ordinário e de azeite 

marado para exportar para as colónias e uma 

agricultura e uma pesca de subsistência.  
Esta dualidade de realidades criou, com o tempo, 

uma cisão de mentalidades tão desnivelada, mas tão 

indelével, entre figueirinhas urbanos e “gandareses”, 

que ainda hoje persiste, não declarada e muito 

menos assumida, mas latente; consiste na existência 

de uma equívoca presunção de superioridade por 

um lado e de um culposo, mas inequívoco, complexo 

de inferioridade pelo outro. Tudo isto se passa 

sem subtilezas nem ambiguidades, mas igualmente sem 

hostilidades ostensivas. É frio, tácito, silencioso. 

Quase não se nota, salvo nas escolas secundárias 

entre os jovens (que ainda não intuíram as con-

veniências do comportamento em sociedade) quando 

expostos ao convívio inicial com os seus colegas 

oriundos das freguesias rurais. O jovem figueirinhas 

da cidade trata, com naturalidade, o figueirinhas 

jovem do campo com o mais petulante desprezo e 

este devolve-lhe, invariavelmente, um palavrão obs-

ceno embrulhado em surdina rancorosa “que se 

descarrega muitas vezes em pequenos episódios dignos 

de Dickens ou de Balzac” – como por exemplo, 

entre outras patifarias, no número (par ou ímpar) 

de contentores de lixo incendiados, numa só noite 

de um qualquer fim-de-semana no Bairro-Novo, por 

jovens gandareses em raids de estúrdia furiosa e 

vingativa.  
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A Figueira não é, como já vos ides apercebendo, 

uma pátria amável para as virtudes cívicas.  

- Os figueirinhas são como os caranguejos (parti-

lham com estes crustáceos a mesma estirpe de 

empatia com os seus semelhantes): se baterdes num, 

os outros riem-se, depois devoram-no. O caldo de 

cultura em que marinam os hábitos sociais dos 

figueirinhas é uma estranha emulsão, composta em 

partes iguais por ingredientes provenientes exclusi-

vamente do terroir local: a inveja (da mais 

ignóbil); a cobardia (da mais soez); a mediocridade 

(da mais envaidecida); a ignorância (da mais impá-

vida); o lambecusismo (uma variedade local da na-

cional subserviência, mas ainda mais convicta e 

pertinaz); a pura maldade e requintes de estupidez. 
- O figueirinhas é um gebo - tem problemas de 

erecção na coluna vertebral; é incapaz de, às 

claras, desobedecer a uma ordem, discutir uma 

directiva, discordar de uma opinião, ter uma opi-

nião, discutir uma ideia. O figueirinhas considera, 

aliás (e diz-vos isso mesmo enquanto olha ansiosa-

mente para cima e para os lados) que toda a 

crítica é, em si mesma, insidiosa, tem sempre que 

ver com o pior, com a inveja, a cobiça, o ressen-

timento, a embirração, eu sei lá… - diz ele. 
- O figueirinhas é incapaz de exprimir um protesto, 

uma dúvida, uma reclamação, uma indignação. Na 

sombra sim. Disso e de muito mais. À sombra do 

anonimato, o figueirinhas é capaz de tudo; de mijar 

num lavatório, de cuspir na sopa que serve, de 

denunciar iniquidades, de exigir retaliações, de des-

truir reputações, de desprestigiar chefias, até de 

derrubar poderes instituídos. Na Figueira, o poder 

(qualquer poder) sabe-o e teme-o mais do que à 

própria oposição, ao comunismo ou à anarquia. 
- O figueirinhas e o poder são farinha do mesmo 

saco, como aliás a democracia representativa bem 
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vem demonstrando: um elege o outro e este “re-

tribói”: - cultivando com desvelo - a inveja, a 

cobardia, a mediocridade, a ignorância, a subservi-

ência, a maldade e a estupidez, enfim, todos os 

ingredientes do caldo infecto que alimenta a vo-

racidade insaciável do inefável senso comum que 

dá corpo, e alma(!), a esta “personalidade colectiva”. 
 

Todavia, se bactérias num meio é cultura, é natural 

que alguns figueirenses não se sintam bem em tal 

meio. Os de mais talento, coragem, e possibilidades, 

põem-se a milhas. Uns, nunca mais voltam. Outros, 

optam por deixar-se morrer longe.  Há deles que 

vão embora e só voltam por pouco tempo. Outros, 

ficam amargos e tornam-se humoristas. Os de menos 

possibilidades, como eu, não desfazendo, tornam-se 

refractários à vida social (o conhecimento pro-

fundo do associativismo local é uma das razões de 

uma melancólica e assumida misantropia) recolhem-

se à clandestinidade e, numa espécie de resistência 

passiva, tornam-se contemplativos, ou observadores.  
Por isso mesmo não deixo nunca de me espantar, 

e aposto que vós comigo, que tal meio cultural, 

tão propício à prosperidade das mais diversas taras 

colectivas como hostil a qualquer tipo de virtude 

cívica produza, ainda assim, exemplos de cidadania 

como Manuel Fernandes Tomaz. Ou Cristina Tor-

res. É como se sangue brotasse de um penedo; ou 

flores do lixo. Um prodígio inexplicável, misterioso, 

que não deixa de ser espampanante.  

 

Outro fenómeno, não menos espampanantemente fi-

gueirinhas, é que cerca de setenta mil habitantes 

não sejam suficientes para garantir a prosperidade 

comercial de uma única livraria digna desse nome. 

Nem de um único jornal (ou de qualquer outra 

publicação periódica, noticiosa ou propagandística). 
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Este indicador seria preocupante em qualquer outro 

recanto menos obscuro do mundo alfabetizado. 

Não na Figueira. O figueirinhas não sabe nada, 

não quer saber, nem se importa. Até o que des-

conhece é vagamente, e só por “óvir dzer”.  
Outro indicador ainda, também bizarro, e não 

menos medonhamente revelador desta pitoresca idi-

ossincrasia, é a atitude, o spleen do figueirinhas, 

em relação à cultura propriamente dita.  
- Os figueirinhas têm com o fenómeno cultural 

uma relação distante mas conflituosa, inexplicavel-

mente rancorosa, ressabiada. Preferem aquilo a que 

chamam “animação” - o “entretenimento”. São mais 

dados ao mundanal ruído da festarola social do 

que à introspecção necessária ao deleite estético 

ou à reflexão informada. Por isso preferem o 

centro-comercial à Biblioteca Pública ou o CAE 

ao Museu Municipal. E a qualquer destes o Casino, 

claro. 
Outros indicadores do peculiar spleen figueirinhas 

em relação às coisas do espírito são a toponímia 

e a arte pública, em exibição permanente em toda 

a cidade e em seus contornos. 
 

Aqui sugiro-vos um pouco de paciência, mais um 

pouco de História e umas breves considerações e 

lá chegaremos, às razões germinais do naufrágio 

figueirinhas. 
 
A toponímia, serve, no geral, para as comunidades 

exibirem, publica e orgulhosamente, as suas referên-

cias mais elevadas, como modelos e exemplos das 

qualidades em que todos se revêem: o poeta excelso, 

o artista virtuoso, o santo milagreiro, o herói 

generoso, o benemérito desinteressado, o político 

honesto, etc, etc. Todas as terras consagram os 

seus nomes mais eméritos, com orgulho e para 
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exemplo, como é óbvio. A Figueira também. Se 

quiserdes assegurar-vos de quão elevada e plural é 

a bitola de referências do imaginário local, flanai 

pelas suas artérias e podereis ver in loco como a 

posteridade figueirinhas regista garbosos exemplos 

de probidade na política como Aguiar de Carvalho 

e José Elísio Oliveira, de jornalismo de rapapé e 

de croquete como Albarino Maia e até agentes de 

seguros como um tal de João de Lemos. O que 

não vereis certamente, porque a toponímia por 

qualquer razão doutamente ponderada os omite, é 

o nome do bispo de Coimbra ou o de Ramalho 

Ortigão. Nem sequer, muito menos, a rutilarem 

numa tabuleta, os dos pintores Cândido Costa 

Pinto e Mário Silva; ou o do jornalista José 

Fernandes Martins; ou o do poeta Joaquim 

Namorado; ou o do cineasta António César Mon-

teiro. Assim concluireis, como eu, judiciosamente, 

que cada comunidade se orgulha do que a não 

desmerece. 

Quanto à arte pública. A Figueira foi esquecida, 

ou negligenciada, pelo poder central durante meio 

século - não existe na Figueira e em todo o seu 

concelho qualquer monumento ou sinal público 

da política do espírito do Estado Novo - nem 

heróis da expansão, nem mártires da evangelização 

(nem sequer o imbecil e sacramental bronze do 

soldado colonial com a G3 em punho e o pretito 

às costas, em missão civilizadora, já do estertor 

do regime). Isto talvez explique porque na Figueira, 

e entre figueirinhas, não existe o salutar hábito 

de celebrar o herói cívico - ou a gesta colectiva, 

ou o exemplo insigne - de forma elevada, pela 

Arte; nem a tradição da educação visual desde pi-

quenos; nem o gosto, entre os mais crescidos, da 

contemplação da simples beleza das formas pela 
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sublimação da emoção ou pelas subtilezas da ale-

goria. A verdade é que o figueirinhas não gosta 

de História, prefere a anedota. Não aprecia o 

Belo, nem o Misterioso, nem o Único, nem o 

Autêntico - deleita-se com o bonitinho, o vulgar, 

a réplica, o sentimental. Detesta ópera porque 

prefere telenovela. Abomina o que é excepcional, 

transcendente, elevado. Prefere tudo ao seu nível: 

banal, literal, raso, acessível. É claro que este 

pitoresco gosto regional pelo pechisbeque e pela 

mediocridade explícita é altamente estimulado pelo 

poder local, que depois também o alto-patrocina 

copiosamente, entre graves discursos de mui solene 

auto-satisfação e fanfarras, tiro-liros e alegre fo-

guetório para geral contentamento. 
Vai daí, recuperada a democracia, a cidade rapida-

mente recuperou atraso e o concelho é, hoje, no 

que concerne à arte pública monumental ou orna-

mental (estátuas, memoriais, murais, etc.), um verda-

deiro museu, mas ao gosto do freguês, ou seja, ao 

peculiar gosto do eleitor figueirinhas. - Toda essa 

pessegada obscena, incluindo a que grassa plas 

freguesias, que é de arrepiar, teve o alto-patrocí-

nio do poder local democrático. Trata-se, por-

tanto, de obra-feita de autarcas eleitos. Uma ver-

dadeira galeria do medonho, a céu aberto, que tem 

de tudo, como um bazar de horrores: do fla-

grantemente patético do busto de José Coelho 

Jordão, herança de Santana Lopes, (meio corpo 

numa bandeja, na rotunda do Parque de Campismo) 

ao amplamente ridículo da estátua do Pescador, em 

Buarcos, do tempo de Aguiar de Carvalho, (uma 

bizarra figura de plasticina a cagar no alto de 

um cocuruto de betão armado dentro de um 

tanque no meio de uma rotunda que está sempre 

a mudar de sítio) e ao ridiculamente pretensi-

oso ufanismo da estátua do centenário, da gestão 
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de Joaquim de Sousa - num estilo estalinista va-

gamente requentado, ou aprés-la-lettre, que parece 

ter saído de uma qualquer merdalávia nos confins 

da antiga União Soviética e de aí já ter servido 

para comemorar mais um bizantino plano quinquenal 

(bem sei que vós sabeis que Dorita Castel-Branco 

foi uma boa escultora mas todos temos maus dias, 

ninguém é perfeito – a Monica Belluci certamente 

também se peida, mas tem a delicadeza de jamais o 

fazer em público), passando pelo grotesco, do con-

sulado de Duarte Silva, do inenarrável e indiscri-

tível monumento a Baden-Powell (esse mesmo, o ofi-

cial e cavalheiro do império britânico que gostava 

do seu massacresinho colonial e de, sempre em 

calções, acamaradar ao luar com rapazinhos).  

Patético. Ridículo. Pretensioso. Grotesco. Cons-

trangedor. Estamos no âmago do Ser profundo 

figueirinhas. Estamos também em 1939. A guerra 

civil de Espanha está quase a terminar. Em breve 

começará a mundial; mas na Figueira, para além da 

habitual fina flor da sociedade privilegiada nacio-

nal, são os refugiados de ambas que enchem as 

ruas de mundana e cosmopolita animação, as espla-

nadas dos cafés de conversas e risos poliglotas e 

os cofres dos hotéis e do Casino de divisas de 

várias cores. Uns são fugitivos de toda a europa, 

em trânsito para as Américas, aliviados por terem 

escapado da carnificina e felizes por serem sufici-

entemente abastados para poderem custear a estadia 

e a viagem no paquete; os outros também estão 

felizes e aliviados, são os señoritos de Espanha, 

que aguardam apenas, para poderem regressar, que 

o caudillo acabe de repôr a velha ordem na casa 

da bernarda. Mas voltarão todos os anos. A 

Figueira é que não voltará a ser seja o que for 

que pensa que foi.  
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Este é o apogeu e quase fim dos seus anos 

dourados. Ainda faltam os anos da grande guerra 

e os anos 50. Depois será sempre a descer. A 

descida será lenta e não abrupta. O abismo não 

tem fundo. O buraco é sempre mais abaixo. 

O patético disto é que os figueirinhas guardaram 

para sempre destes tempos uma visão risonha, de 

festas felizes e prosperidade mundana e cosmopolita. 

A sua consciência selectiva nutre-se ainda hoje da 

recordação exclusiva de um antanho de gla-

mour tão ilusório quanto imaginado. A verdade, 

porém, pura e dura, é que esse glamour e prospe-

ridade eram de outros; eles apenas faziam as camas, 

serviam às mesas ou assistiam de longe. Enquanto 

isso, o mundo digladiava-se na mais mortífera das 

guerras e, na Figueira, a maior parte dos figuei-

renses mourejavam na mais negra miséria - mulheres 

e crianças nas secas do bacalhau e nas conservas 

e, homens feitos, e ainda meninos, em estaleiros 

navais, nas minas de carvão, em fábricas de vidro 

e de cimento ou então, num infame degredo es-

clavagista, na pesca do bacalhau. 

O grotesco é que, em simultâneo, a Figueira apagou 

da memória todo o seu passado industrial. A 

prosperidade que este trouxe afinal também não lhe 

pertenceu; também só lhe coube colaborar e assistir 

e não lhe legou memórias tão adocicadas - apenas 

crateras nas pedreiras e nas minas e ruínas de 

fábricas, estaleiros e oficinas. E é nesta desmemória 

selectiva que ainda vegeta a “consciência colectiva” 

figueirinhas, enquanto professa, melancólica e lan-

guidamente, a patológica crença do verão redentor, 

esperando sempre por algo que virá de fora.  

(Sabeis certamente como a incompreensão de certos 

fenómenos precipita as pessoas, e os povos, nos 
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braços da superstição; também sabeis como esta 

imobiliza e petrifica. Pois foi isso mesmo que acon-

teceu aos figueirinhas. Na sua peculiar idiossincra-

sia, e com a rebuscada criatividade mórbida que já 

lhes conheceis, criaram o seu próprio culto: o 

“sebastianismo de praia”, essa espécie de sincretismo 

religioso (ou sincretinismo) que já vos referi e ao 

qual se devotaram a partir de então, compulsiva-

mente e sem moderação, imobilizados, estarrecidos, 

petrificados até à paralisia e ao estupor e, final-

mente, até à prostração e à estupidificação total). 

No dealbar dos anos sessenta vão acontecer, no 

país e no mundo, factos e fenómenos que a Figueira 

e os figueirinhas nunca foram capazes de descodi-

ficar, processar e entender, até hoje, e que vão 

tornar inexorável a decadência do seu modelo de 

turismo e a corrosão, até à decrepitude, do seu 

modelo industrial.  

Foram factos e fenómenos que se concatenaram 

numa complexa e radical mudança de paradigmas, 

uma “tempestade perfeita”. Eis um facto: a erupção 

por todo o mundo ocidental de um fenómeno sem 

precedentes na história: o turismo de massas. Eis 

outro facto: a descoberta, em Portugal, de um 

outro destino turístico, o Algarve, mais acessível 

e com novos atractivos, agora irresistíveis ao novo 

turismo (é aqui que entra a mudança de paradi-

gma): a água choca, o sol e o bronze.. 

Agora, se ainda quiserdes seguir-me por mais uns 

quantos parágrafos repletos de dados históricos 

irrefutáveis e de outras tantas ilações pertinentes, 

logo termino, que já vai longo este discurso. 

No pós-guerra, os governos dos países mais avan-

çados da europa ocidental (Alemanha, França, In-

glaterra e Itália), quiçá pressionados pelo prestígio 
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da triunfante “pátria dos trabalhadores”, que então 

espreitava pla cortina de ferro, mas talvez também 

receosos da crescente agitação política entre a sua 

imensa classe de trabalhadores e de desempregados, 

criaram uma coisa que se chama “segurança social”. 

Isto permitiu o alívio da pressão social proporci-

onando a toda uma mole humana que nunca tinha 

tido descanso, nem conhecido o ócio, um mês 

inteirinho de férias por ano e um décimo terceiro 

salário: tempo livre e dinheiro para o desfrutar. 

Estavam criadas as condições para o que que ficou 

conhecido como turismo de massas.  

(É óbvio que tudo isto, como de costume, só se 

viria a repercutir em Portugal, e na Figueira, 

décadas mais tarde. No caso da segurança social, 

só trinta anos depois, após o 25 de Abril. Mas 

o fenómeno do turismo de massas começou a 

influir um pouco mais cedo, logo no início dos 

sessenta).  

Os anos sessenta foram a década da mudança de 

paradigmas. Foi o fim dos impérios coloniais, a 

liberalização dos costumes, a libertação da mulher, 

a descoberta do sexo e das drogas e da música 

para consumo juvenil. Foi também a mudança do 

paradigma do “banho-de-mar”, que deixou de ser 

uma constrangida “terapêutica” em águas frias, pres-

crita para os males da circulação ou dos ossos, 

como desde o século dezanove, e passou a ser um 

descomplexado exibicionismo hedonista. Foi a desco-

berta do corpo, e do prazer de o exibir… bron-

zeado.  

Os turistas ingleses do início desta década já não 

são os mesmos que, no pós-guerra, haviam conquis-

tado a segurança social. São os filhos deles. Uma 

nova geração, sem memória das privações da grande 
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guerra, hedonista e de mais livres costumes, que já 

vem buscando, anualmente, cada vez mais para sul, 

climas cada vez mais amenos e águas cada vez mais 

temperadas. Até que, finalmente, descobre o Algarve 

(já tinha sido um inglês, em 1750 se vos recordais, 

a descobrir o manancial de carvão do Cabo-

Mondego). O Algarve é o sonho molhado de 

qualquer inglês (mesmo oriundo da classe operária): 

um trópico de indígenas amáveis e servis, sem Mau-

Maus nem mosquitos nem malária nem jacarés ou 

onças pintadas; além disso, os ingleses, como sabeis, 

estão sempre dispostos a oferecer-se novas colónias, 

mesmo em tempo de liquidação de impérios. Por 

isso, sim, é verdade, o Algarve, tal como o Vinho 

do Porto, o Gin Tonic e a Madeira, também é 

uma bestialidade inglesa. 

Mas a imagem de um inglês (ou de uma inglesa) 

lívido como uma estátua de cemitério, marinado em 

água morna e bronzeado como um tupi em três 

dias de sol algarvio cooptou as imaginações de 

mais do que uma geração e até do turista privi-

legiado que anualmente acudia à Figueira pla fres-

cura dos ares; também ele se rendeu ao culto do 

sol e do bronze. Foi a ruína do modelo turístico 

figueirinhas.   

A Figueira estarreceu, estremecida. Abandonando o 

seu modelo classista, e de nicho, em vão tentou 

competir com o modelo sem classe do Algarve. 

Assumiu imbecilmente o sol e praia como apelo, 

permitindo em simultâneo a destruição sistemática 

do seu património, abatendo dezenas de moradias e 

palacetes dos seus tempos áureos para, no seu lugar, 

numa infame especulação imobiliária, edificar hor-

rendas urbanizações desordenadas de prédios de 

apartamentos horrorosos e mal-enjorcados, acessíveis 

ao novo turismo sem classe. De aprazível e pitoresca 
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cidadezinha piscatória a um nefando e bizarro su-

búrbio pretensioso, uma espécie de Brandôa-sur-mer.  

Entretanto, no país, irão ocorrer mais factos e 

fenómenos que precipitarão o desmoronamento desta 

vez do seu modelo industrial, já iniciado, aliás, 

discretamente, em 1967, com o encerramento das 

minas de carvão do Cabo Mondego.  

Na década de oitenta, o país deixa-se voluntario-

samente anexar pela então denominada Comunidade 

Económica Europeia. E, de repente, do alto da sua 

nova soberania (lembrais-vos da gesta triunfante do 

Cavaco?, pois aí a tendes) o governo decreta 

unilateralmente (com a oposição de apenas meia 

dúzia de gatos pingados, quase todos comunistas, 

como sempre) que o país não precisa de fazer nada, 

e que a partir daí passará a comprar tudo feito. 

E assim se fez (e continua fazendo, pedindo reli-

giosamente emprestado ao fornecedor para lhe poder 

pagar religiosamente o fornecimento). Foi o tiro 

de partida da, também lenta, mas implacável desin-

dustrialização.  

Começou com o desmantelamento da frota pesqueira 

e logo a meados da década teve vez a última vi-

agem bacalhoeira; a seguir encerraram a seca e os 

estaleiros navais; depois, as oficinas ferroviárias e 

a fábrica de cimento; a seguir, as de conservas, as 

cerâmicas e, por último, as dos têxteis e a da cal. 

A Figueira também não oferece resistência a mais 

esta derrocada ou, pior, nem se apercebe – na 

sua cupidez cega, só tem olhos, e mãos, ávidas, 

para a especulação imobiliária que, nesses anos 

sôfregos, vai ser o seu sórdido “verão redentor”. 

A Figueira afunda-se cada vez mais no abismo de 

si mesma. Vive em perpétua negação, comprando 

terrenos, vendendo lotes, congeminando demolições, 
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negociando licenças e alvarás, conspirando urbani-

zações, pagando luvas, disputando mais-valias, ce-

dendo contra-partidas, sonegando dividendos, alu-

gando barracas, quartos, cubículos, recuados, suspi-

rando sempre pela definitiva redenção estival.  

O figueirinhas que hoje enche a boca com o 

estribilho imbecil e recesso da praia da claridade 

como a rainha das praias de Portugal vai afinal, 

todos os anos, a banhos para o Algarve.          

A Figueira é hoje uma cidade estéril, improdutiva, 

lúgubre, sem vida interior, sem transportes públicos, 

sem juventude nem esperança, nem uma única livraria 

ou um jornal periódico; mas repleta de bares às 

moscas, de comércio falido ou encerrado, de ruas 

vazias, de edifícios emparedados, de instituições de 

caridade, de agências imobiliárias, de lojas de pe-

nhores, de igrejas evangélicas, de fanáticos, de cre-

tinos, de cínicos, de velhacos e de super-mercados.  

Na Figueira, o fornecimento de água potável, a 

recolha do lixo, o estacionamento urbano, o tra-

tamento dos espaços públicos e do património am-

biental já são negócios privados. A única atribuição 

do município parece ser a recolha de fundos (a 

venda de património, como uma agência imobiliária) 

para pagar os eventos. Na verdade, o poder local 

não passa de uma comissão de festas e de organi-

zação de eventos, desde que suficientemente alvares 

que justifiquem a atracção do número mínimo de 

pacóvios que baste para a lauta facturação de uma 

hotelaria medíocre e parasitária e de uma restau-

ração alarve cuja gastronomia deslavada se acha o 

último grito do very typical de interesse turístico. 

Hotelaria e restauração que, invariavelmente, no 

fim de cada época balnear e em jeito de balanço, 

jeremiam em duo, em disléxica sintonia, a mesma 

ronha afadistada que soa sempre mais ou menos a 
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isto: “ai ai ai que a vida são dois dias ai, ai, ai, 

mas a época alta são cada vez menos, ai, ai, ai”. 

Quanto ao resto do concelho (três quartas partes 

e meia do território, se vos recordais) já não 

produz vinho ou azeite, nem marados (a Figueira 

deve ser mesmo o único concelho deste país meri-

dional que não produz vinho). Mas o latifúndio 

continua retouçando harmoniosamente com a idade 

média e a produção intensiva, agora de arroz, em 

mono-cultura inteiramente mecanizada, que já não 

depende do trabalho servil, como antanho, mas da 

agro-química e da imponderabilidade dos subsídios 

europeus da PAC (para produzir ou para não pro-

duzir, depende da directiva). Quanto à pequena 

parcela, também produz intensivamente, sobretudo 

eucaliptos, mas também acácias, silvas, heras e, de 

modo geral, todas as adventícias, endémicas e exó-

ticas. 

O derradeiro golpe, e deduzo que fatal e defini-

tivo, foi o facto, recente, de o país inteiro se 

ter assumido, todo, como um único pacote turístico. 

É verdade, de repente, mesmo terras sem nenhuma 

tradição, nem infra-estrutura, turística são hoje 

mais procuradas, e visitadas, do que a Figueira. O 

que é, de todo, compreensível. A Figueira não tem 

nada de realmente diferenciado para oferecer. Nem 

sol nem praia (o paradigma é outro, como vistes) 

nem história nem património cultural ou natural 

(que já se encarregou, ela própria, de depredar, ou 

de avacalhar, até à indignidade e à humilhação).                                 

O único turismo que a Figueira ainda é capaz de 

atrair é o de “proximidade”. São os gandareses. Já 

não são, contudo, os mesmos banhistas d’alforge 

que outrora, aos Domingos pla fresca, acudiam à 

estação e, a pé, em longas comitivas, carregados de 
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mantas, marmitas e garrafões, se dirigiam à praia 

da Claridade, onde assistiam a tudo e ao pôr-do-

sol, só recolhendo a casa no último comboio.  

Agora são os filhos, ou os netos. Mas hoje, com 

a democratização do endividamento, já todos têm 

transporte particular.  E aos domingos, todos os 

domingos, quando está de sol, a cidade enche-se 

de automóveis (há quem, jocosamente, lhe chame o 

“turismo do pneu”). Vai cada um no seu, ou em 

família, em longa comitiva. Vão ver o mar e, na 

volta, as gandes supefíces. Só páram na avenida 

oceânica porque não há parcómetros, e nos super-

mercados, porque o aparcamento é grátis. E assim 

sucessivamente. Circulando sempre. Também há quem 

lhe chame “passeio dos tristes”, porque, em verdade 

vos digo, na Figueira não há mais nada para ver.  

Mas talvez haja no país.  

Lembrais-vos de vos ter referido como a Figueira 

tem servido amiúde de “balão de ensaio”, ou de 

curiosa paráfrase, anedótica e premonitória, para o 

que, tarde ou cedo, acontece no país? Pois aí 

tendes. Trezentos anos depois da Figueira, também 

o país inteiro descobriu o turismo e também está 

a fazer dele o mesmo modelo de desenvolvimento, 

a mesmíssima mono-cultura intensiva da qual ten-

derá a fazer depender, cada vez mais, dia-a-dia, de 

ano para ano, toda a sua economia, o seu modo 

de vida e o seu futuro.  

Os efeitos, já notórios, da pandemia são apenas um 

pequeno spoiler premonitório.                                          

 Já estais a ver o filme todo, ou ainda quereis 
que vos faça um desenho? 

. 
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CONCLUSÃO 

 

O discurso que acabastes de ler não tem final 

feliz nem pretende ter qualquer moral. Trata de 

uma cacotopia, algo pouco edificante e, como tal, 

sem exemplo.  

Todavia, ainda que à outrance, talvez lhe possais 

espremer algum sentido, ou proveito.  

Se o fizerdes, logo vereis que o que escorre de 

toda a amálgama picaresca é límpido como um fio 

de água que, livre e claramente, tão-logo toma a 

forma de uma grande interrogativa que, haveis de 

reconhecer, está repleta de possibilidades: como 

seria a Figueira sem figueirinhas? 

Eis a questão, de possibilidades ilimitadas para a 

imaginação que é, como decerto sabeis, a jóia mais 

preciosa do tesouro do livre-pensamento.  

Tomai por exemplo, Rafael Hitlodeu, esse português 

marinheiro que referi no início deste Discurso. Se 

ele fosse um gandarês da Leirosa, ou de Quiaios 

- e é lícito supôrdes que o pudesse ter sido - 

enfim, um desses que partem e nunca mais voltam, 

então o relato que Sir Thomas More ouviu paci-

entemente, no recolhimento de um jardim flamengo 

e lhe encheu a pobre cabeça de ideias perigosas, 

poderia afinal não ter passado da vindicta equívoca 

e ingenuamente truncada e sonhadora de um simples 

figueirinhas, imaginando livremente uma Figueira sem 

figueirinhas. 
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